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As mudanças na balança de poder no sistema internacional também afetaram a cooperação 
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças na balança de poder no sistema internacional também afetaram 
a cooperação internacional para o desenvolvimento.1 Por muito tempo, foram 
os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) que disponibilizaram os recursos de cooperação internacional para 
o desenvolvimento e tiveram o poder de definir as prioridades internacionais 
de desenvolvimento. Agora, potências emergentes, como Brasil, China e Índia, 
engajam-se cada vez mais na cooperação Sul-Sul. A criação do Fórum de Coope-
ração para o Desenvolvimento (FCD), no Conselho Econômico e Social (ECO-
SOC) desafia a posição proeminente do Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento 
da OCDE (OCDE/CAD). Estes desenvolvimentos criam novos desafios para 
a coordenação dos doadores, mas também são acompanhados por um enorme 
potencial de aprendizagem mútua. Em vez de enfatizar as dicotomias entre a co-
operação Sul-Sul e Norte-Sul, os países doadores devem refletir sobre os desafios 
comuns que enfrentam no âmbito da cooperação internacional para o desenvol-
vimento. Afinal, não é só a governança nos países-alvo, mas, em grande medi-
da, é a governança dentro das estruturas dos doadores que determina a eficácia 
da cooperação internacional para o desenvolvimento (RUCK, 2006; FAUST e 
MESSNER, 2007; BROMBACHER, 2009). 

Este artigo contribuirá para a troca de conhecimento, tão necessária, sobre 
as estruturas dos doadores (CHATURVEDI, 2010; CABRAL e WEINSTOCK, 
2010). Como o Brasil está ampliando sua cooperação Sul-Sul, pode beneficiar-se 
das experiências e lições aprendidas, dos pontos fortes e fracos dos sistemas de 
cooperação para o desenvolvimento em outros países doadores – independente-
mente da sua origem, Norte ou Sul. Ampliar o conhecimento sobre as abordagens 
políticas e os desenhos institucionais de outros doadores pode também facilitar 
a coordenação dos doadores, o que facilita identificar semelhanças e diferenças.  
O sistema de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento é um caso especialmen-
te interessante. A Alemanha tem sido um ator-chave na cooperação internacional 
para o desenvolvimento. Em 2010, a ajuda oficial ao desenvolvimento (AOD)2 
alemã ascendeu a mais de 12 bilhões de dólares.3 Isto fez da Alemanha o quar-
to maior doador bilateral do mundo em valor total, depois dos Estados Unidos, 
França e Grã-Bretanha (OECD, 2011a). Considerando, porém, a relação AOD/
Rendimento Nacional Bruto (RNB), a Alemanha só ficou em 13o lugar (op. cit.). 

1. Ver, por exemplo, Chandy e Kharas (2011), Zimmermann e Smith (2011), Berger e Grimm (2010).

2. De acordo com a OCDE, a assistência oficial para o desenvolvimento é definida da seguinte forma: “Fluxos de fi-
nanciamentos oficiais administrados com o objetivo primordial de promover desenvolvimento econômico e bem-estar 
nos países em desenvolvimento e que possuem caráter de concessionalidade por serem estendidos com pelo menos 
25% de fundo perdido, seja diretamente para países em desenvolvimento (bilateral), via agências governamentais dos 
países doadores, ou via instituições multilaterais” (OECD, 2003).

3. Além disso, organizações da sociedade civil doaram cerca de 800 milhões de euros em 2010, valor que tem diminuído 
nos últimos seis anos (Deutschland, 2011a).
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O governo alemão tem mais de cinquenta anos de experiência em cooperação 
para o desenvolvimento e, com o Ministério Federal de Cooperação Econô-
mica e Desenvolvimento (em alemão, Bundesministerium für wirtschaftliche 
Zusammenarbeit und Entwicklung – BMZ), a cooperação para o desenvolvi-
mento é ainda representada em nível ministerial. Suas agências de execução são 
reconhecidas internacionalmente por sua expertise. A Alemanha também tem 
desempenhado um papel de liderança na abordagem de questões globais, como 
vincular a mudança climática ao desenvolvimento. Ao mesmo tempo, enfrenta 
desafios importantes de governança, como aumentar a coerência da sua coope-
ração para o desenvolvimento.

Este artigo ilustra as bases da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, 
com foco em seu contexto institucional e suas prioridades políticas. Após um 
breve panorama histórico, serão apresentadas as principais instituições e atores 
da cooperação oficial alemã para o desenvolvimento, compreendendo o nível 
ministerial e as agências de execução. Posteriormente, a atenção é voltada para 
as prioridades da política alemã, seguindo-se uma análise dos objetivos gerais 
da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, sua cooperação multilateral, 
as prioridades setoriais e os países beneficiários da sua cooperação bilateral.  
O artigo prossegue com a apresentação de duas melhores práticas – capacita-
ção especializada em cooperação internacional para o desenvolvimento e em 
política climática. Na sequência, descrevem-se as prioridades da Cooperação 
Alemã para o Desenvolvimento com países emergentes e conclui-se destacando 
pontos fortes e fracos do sistema alemão para o desenvolvimento. Este artigo 
baseia-se principalmente em declarações e documentos do governo. A fim de 
facilitar a comparabilidade internacional, os dados sobre os recursos financei-
ros são, em sua maioria, extraídos de estatísticas da OCDE. Fontes oficiais são 
complementadas por observações e análises de pesquisadores, organizações da 
sociedade civil e profissionais.

2 ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Os antecedentes históricos do engajamento alemão na cooperação internacional 
para o desenvolvimento demonstram duas características inerentes à política para o 
desenvolvimento de qualquer doador: em primeiro lugar, a interação entre as ten-
dências internacionais e as mudanças na política interna e, em segundo, as tensões 
entre, por um lado, interesses próprios, econômicos e políticos, e, por outro, aspi-
rações altruístas.4 O ponto de partida da cooperação alemã – Ocidental – para o 
desenvolvimento remonta ao ano de 1956, com uma resolução do Parlamento ale-
mão, aprovisionando 50 milhões de marcos alemães para “ações de promoção para 

4. Ver, por exemplo, Bodemer (2002).
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países subdesenvolvidos”, por meio do Ministério das Relações Exteriores.5 Esta 
resolução foi definida no contexto histórico da própria experiência de desenvol-
vimento da Alemanha após a Segunda Guerra Mundial, cuja reconstrução estava 
sendo financiada pelo Plano Marshall. A Alemanha, assim, passou de destinatário a 
doador de assistência para o desenvolvimento. Fatores que impeliram o engajamen-
to alemão na cooperação para o desenvolvimento foi o compromisso do Parlamen-
to alemão com uma política Norte-Sul ativa e a luta para atender os interesses da  
indústria de exportação, em crescimento, e da nação. As “ações de promoção” 
incluíram a assistência material aos países em desenvolvimento e intercâmbio de 
conhecimentos técnicos – experiências profissionais, formação e capacitação avan-
çada –, e foram complementadas pelo fortalecimento do intercâmbio intercultural 
(HOLTZ, 2006, p. 32). 

Inicialmente, essas tarefas seriam realizadas pela recém-criada Fundação 
Alemã para o Desenvolvimento Internacional (Deutsche Stiftung für Interna-
tionale Entwicklung – DSE). Sua contínua expansão e crescente relevância, bem 
como a necessidade de agrupar atividades de AOD, logo levaram à criação de 
um ministério independente para questões do desenvolvimento. Em 1961, o 
BMZ – a primeira destas instituições na Europa – iniciou suas atividades, sendo 
Walter Scheel o primeiro-ministro alemão de cooperação econômica (HOLTZ, 
2006, p. 32). No Parlamento, o Comitê de Cooperação Econômica foi cria-
do como contraparte do BMZ. Durante seus primeiros anos, o BMZ assumiu 
a responsabilidade pela assistência técnica; no entanto, foi somente em 1972 
que se tornou responsável também pela cooperação financeira.6 O Ministério 
das Relações Exteriores, no entanto, ficou encarregado de definir as prioridades 
da política externa e decidir sobre a alocação da assistência para o desenvolvi-
mento, que serviu, em consonância com os princípios da Doutrina Hallstein, 
como instrumento na luta contra o comunismo.7 Abandonando os paradigmas 
da teoria da modernização, a partir do final dos anos 1960, maior ênfase foi 
dada à autodeterminação dos países em desenvolvimento. A fim de enfrentar 
os obstáculos estruturais ao desenvolvimento, desenvolveu-se uma abordagem 
sobre a cooperação para o desenvolvimento mais em longo prazo e específica por 
país. Em vez de se concentrar na promoção do crescimento econômico, mais 
atenção foi dada à melhoria da qualidade de vida nos países parceiros. Na década 
seguinte (1974-1982), o contexto da crise do preço do petróleo e a recessão da 

5. Antes disso, em 1952, a Alemanha Ocidental havia contribuído com 500.000 marcos alemães ao “Programa de 
Assistência Expandida de Desenvolvimento Econômico de Países e Regiões Subdesenvolvidas das Nações Unidas”. Ver 
Deutschland (2008, p. 37).

6. Antes disso, o Ministério Federal de Economia era o responsável pela cooperação financeira. Ver Bodemer (2002).

7. A Doutrina Hallstein foi um princípio da política alemã externa de 1955 até 1969. Estabeleceu que a República 
Federal tinha o direito exclusivo de representar o povo alemão e não deveria iniciar ou manter relações diplomáticas 
com qualquer Estado que tivesse reconhecido a República Democrática Alemã (Alemanha Oriental). Ver Schubert e 
Klein (2006). 
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economia alemã levaram a uma crescente ênfase no interesse econômico próprio. 
O governo alemão, sob Helmut Schmidt, não apoiou a chamada emergente para 
uma Nova Ordem Econômica Internacional (Noei), tal como reivindicado pela 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Em vez disso, a 
Cooperação Alemã para o Desenvolvimento seguiu os princípios da Conven-
ção de Lomé,8 que apenas inclui algumas das características das reivindicações 
da Noei. Ao mesmo tempo, uma vez que o papel das mulheres nos processos 
de desenvolvimento ganhou mais atenção, Marie Schlei tornou-se a primeira 
primeira-ministra do BMZ, em 1976, e promoveu a participação alemã para o 
desenvolvimento na África (HOLTZ, 2006, p. 34).

Em 1982, o Parlamento alemão proclamou um manifesto para o 
desenvolvimento,9 ainda válido, colocando especial ênfase nos direitos hu-
manos como objetivo da Cooperação para o Desenvolvimento, bem como o 
progresso social e a equidade. A fim de cumprir estes objetivos, a implicação 
direta sobre a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento foi a priorização 
da cooperação com países que lutam para construir estruturas democráticas. 
Dez anos depois, em 1993, o BMZ, finalmente, foi renomeado para “Mi-
nistério para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento”. No entanto, 
este engajamento com o “desenvolvimento” foi marcado pelo Consenso de 
Washington e o contexto econômico dos anos 1990. Mais forte do que 
antes, o BMZ sublinhou seus próprios interesses relativos aos benefícios 
do emprego doméstico. Durante esse tempo – e como uma resposta à “dé-
cada perdida” dos anos 1980 e o endividamento elevado de muitos paí-
ses em desenvolvimento –, a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, 
cada vez mais, serviu como instrumento de influência sobre as políticas dos 
países em desenvolvimento, especialmente em relação a ajustes estruturais 
(HOLTZ, 2006, p. 34). 

Ao longo da última década, sob o ministro de desenvolvimento social-
democrata, Heidemarie Wieczorek-Zeul (1998-2009), o entendimento so-
bre a política de desenvolvimento na Alemanha passou de “cooperação para 
o desenvolvimento” tradicional para “política estrutural e de paz global”.10 
As mudanças em direção a uma abordagem mais holística e integrada foram 
espelhadas na tendência em conceber programas mais abrangentes, com di-

8.  A Convenção de Lomé estabelece os princípios e objetivos da cooperação da União Europeia (UE) com 71 países 
da África, Caribe e Pacífico (ACP). Suas principais características são: o princípio da parceria, a natureza contratual da 
relação, e a combinação de aspectos comerciais, assistenciais e políticos, com a sua perspectiva de longo prazo. Foi 
assinada pela primeira vez em 1975, em Lomé, Togo. Ver EuropeAid (2012). 

9. Essa declaração de intenção define os princípios básicos da política alemã para o desenvolvimento. Foi emitida como 
uma reação ao Relatório Brandt e à Cúpula Norte-Sul em Cancun, em outubro de 1981. Ver Deutscher Bundestag (1982).

10. Também é interessante notar que, em 1998, o BMZ foi admitido como membro do Conselho de Segurança Federal 
da Alemanha.
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versas partes interessadas, em escala nacional e global. Eles vieram à custa de 
projetos de desenvolvimento locais – com todas as suas vantagens, como uma 
aproximação com as bases; e desvantagens, como a tendência a soluções isola-
das. Além disso, em 1998, o BMZ foi admitido como membro do Conselho 
de Segurança Federal da Alemanha. Esta nova compreensão da política para 
o desenvolvimento tem que ser vista à luz de inúmeras conferências globais 
realizadas durante aquela década, como a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992, e a Cúpula do 
Milênio das Nações Unidas, em 2000, que levou ao acordo sobre os Objetivos 
do Milênio (ODM). O BMZ, à medida que o compromisso com o desenvol-
vimento ganhou mais visibilidade e importância no contexto político nacional, 
também acumulou ainda mais competências e decidiu cooperar mais de perto 
com os países emergentes na solução dos problemas globais. O BMZ enfatizou 
que os desafios e as ameaças globais – tais como a degradação social e ambiental, 
mudanças climáticas, migração, crime internacional etc. – só podem ser en-
frentados a partir de um esforço conjunto e provendo condições de um quadro 
global mais justo – por exemplo, na esfera econômica – e um desenvolvimento 
orientado para a política (global) como um todo, em vez de ações isoladas 
para o desenvolvimento. Não obstante, o BMZ, muitas vezes, não tem sido 
capaz de assegurar as convicções encontradas em sua retórica oficial contra 
outras políticas do setor. Os interesses míopes da política comercial e agrícola, 
por exemplo, com suas restrições à importação e escandalosos subsídios, con-
tradizem claramente a abordagem proclamada pelo BMZ de “criar condições 
para oportunidades mais justas”.

A mudança de governo, em 2009, levou a mudanças importantes tam-
bém na política alemã para o desenvolvimento. Sob o atual ministro liberal, 
Dirk Niebel, o BMZ mostra uma ênfase maior na cooperação econômica 
e no envolvimento empresarial. Niebel sublinha a importância de perse-
guir os próprios interesses alemães na cooperação para o desenvolvimento 
e a necessidade de aumentar a visibilidade da Cooperação Alemã para o 
Desenvolvimento. Assim, a cooperação bilateral é favorecida em relação à 
multilateral. Devido às medidas de austeridade gerais do governo alemão, o 
BMZ agora precisa lidar com um orçamento reduzido. Estas restrições mo-
netárias intensificam ainda mais o desafio de aumentar a eficácia e eficiência 
da assistência. A fusão das agências de cooperação técnica alemãs na Agência 
Alemã de Cooperação Internacional (Deutsche Gesellschaft für Internationale 
Zusammenarbeit – GIZ), no início de 2011, pode ser considerada como um 
primeiro passo nesta direção.
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3 PRINCIPAIS INSTITUIÇÕES E ATORES

Esta seção apresenta uma visão geral do contexto institucional da Cooperação 
Alemã para o Desenvolvimento, ilustrada na figura 1. 

FIGURA 1
Sistema de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento
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Fonte: Adaptada de OECD (2010, p. 61).

3.1 O governo federal

Com um ministério próprio e representação no gabinete, a paisagem institucional 
alemã de cooperação para o desenvolvimento figura como um caso bastante pecu-
liar em comparação a outros países doadores.11 O BMZ é formalmente responsá-
vel pela definição da agenda alemã para o desenvolvimento. No entanto, não é o 
único ministério responsável pela AOD e tem pouca influência sobre a alocação da 

11. Compartilha essas características com o governo do Reino Unido. O Departamento Britânico para o Desenvolvimento 
Internacional (DFID), criado em 1997, no entanto, goza de mais competências que o BMZ para assegurar a coerência 
política para o desenvolvimento. Ver, por exemplo, Brombacher (2009).
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AOD em outros ministérios.12 Em 2009, forneceu cerca de 64% da AOD alemã 
e, em 2008, 54% (DEUTSCHLAND, 2010a; OECD, 2010, p. 51) (gráfico 1). 
Desde 1998, administra também a contribuição da Alemanha de cooperação para 
o desenvolvimento da União Europeia (UE) (DEUTSCHLAND, 2008, p. 37). 
Em 2009, aproximadamente 600 pessoas foram empregadas em ambas as sedes 
alemãs, em Bonn e Berlim (OECD, 2010, p. 65). Além disso, o BMZ tem cerca de 
50 chefes de cooperação alocados em 38 de seus 57 países parceiros, coordenando 
e supervisionando programas alemães para o desenvolvimento. Por último, mas 
igualmente importante, o BMZ tem, ainda, representantes e pessoal nas missões 
permanentes alemãs em instituições internacionais.13 De acordo com o Ministério 
das Finanças (Bundesministerium der Finanzen – BMF), em 2010, o orçamento 
do BMZ representou cerca de 6 bilhões de euros. Isto representa menos de 2% do 
orçamento nacional de 319 bilhões de euros o que contrasta com os 31 bilhões de 
euros que foram para o orçamento da defesa (DEUTSCHLAND, 2010c). Devido 
às medidas de austeridade gerais, a partir de 2012, sobre o orçamento do BMZ, está 
prevista uma redução de 5,6 bilhões de euros até 2014. A tabela 1 mostra a redução 
futura do orçamento da BMZ como planejado.

TABELA 1
Orçamento planejado do BMZ

(Em € bilhões)

2010 2011 2012 2013 2014

6,0 6,0 5,7 5,6 5,6

Fonte: BMF (Deutschland, 2010d).

As medidas de austeridade iminentes são susceptíveis de afetar principal-
mente pagamentos voluntários de contribuição a organizações multilaterais para 
o desenvolvimento e o financiamento das medidas climáticas (TERRE DES 
HOMMES e WELTHUNGERHILFE, 2011, p. 22). 

O segundo principal ministério doador é o Ministério das Relações Exterio-
res (Auswärtiges Amt – AA). Em 2008, contribuiu com 7% da AOD, com predo-
minância para a assistência bilateral (OECD, 2010, p. 50). Embora os fundos do 
BMZ sejam aprovisionados para crises e recuperação de desastres em andamento, 
o Ministério das Relações Exteriores é responsável pela assistência de emergência.

12. Aqui, a responsabilidade geral do BMZ pela cooperação para o desenvolvimento se confronta com o direito dos 
outros ministérios de lidar com o seu orçamento de forma autônoma. Estes ministérios não têm que coordenar sua 
alocação da AOD com o BMZ. Ver, por exemplo, GKKE (2006).

13. Esses incluem as Nações Unidas, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, a União 
Europeia, a Organização para Agricultura e Alimentação, o Programa Mundial de Alimentos, o Fundo Internacional de 
Desenvolvimento Agrícola, o Banco Mundial e Banco Africano, Asiático, Inter-Americano e do Caribe de Desenvolvimento. 
Ver Deutschland (2010b).
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Ambos os ministérios e outros atores humanitários nacionais estão organizados 
em um organismo de coordenação.14 Estados federais (7% da AOD em 2008) e ou-
tros departamentos governamentais, agências e instituições também oferecem AOD. 
Entre os outros ministérios federais, o Ministério do Meio Ambiente, Con-
servação da Natureza e Segurança Nuclear (Bundesministerium für Umwelt, 
Naturschutz und Reaktorsicherheit – BMU) é um dos maiores doadores. 
No entanto, contribui com apenas 1,9% para a AOD alemã. O Ministério das 
Finanças (BMF) gerencia a contribuição da Alemanha para o orçamento geral 
da UE, bem como o alívio e o reagendamento da dívida (OECD, 2010, p. 51).  
Até 2008, o alívio da dívida representava uma parcela grande da AOD alemã. 
Hoje, porém, a contribuição do BMF é apenas secundária, com 0,1% do total da 
AOD em 2009 (DEUTSCHLAND, 2010a).

GRÁFICO 1
Ajuda oficial ao desenvolvimento alemã, por órgão governamental (2008)

(Em %)

BMZ (+ EDF); 54

Outros; 17
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Federal States ;
7 

AA; 7 

Outros 
ministérios/Parlamento 
federal; 3 

Fonte: OCDE (2010, p. 51).

Enquanto a representação do BMZ no ministério, de alguma forma, reflete 
sua importância na definição das políticas nacionais, a Cooperação para o Desen-
volvimento não é vista como parte integrante da política externa alemã. A divisão 
institucional entre BMZ e Ministério das Relações Exteriores conduz a uma per-
cepção da política para o desenvolvimento e a política externa como diferentes 
áreas da política. A noção de cooperação para o desenvolvimento como uma mera 

14. . Trata-se da Coordenação de Ajuda Humanitária, vinculada ao  Ministério das Relações Exteriores (Koordinierungsausschuss 
Humanitäre Hilfe). Ver Deutschland (2010e). 
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assistência altruísta, sem benefícios domésticos diretos, em contraste com a políti-
ca externa aspirando interesses nacionais próprios, ainda é amplamente difundida 
entre a população alemã e tomadores de decisão. No entanto, a história e o último 
foco do BMZ no envolvimento do setor privado mostram, sem dúvida, que a 
política alemã para o desenvolvimento está longe de ser altruísta e realmente visa 
benefícios domésticos. A relação entre o BMZ e o Ministério das Relações Exterio-
res não está livre de conflitos e também aponta para as dificuldades da Alemanha no 
sentido de garantir a coerência das políticas para o desenvolvimento. A Revisão pelos 
pares 2010 (Peer review 2010), publicada pelo Comitê de Assistência ao Desenvol-
vimento da OCDE, critica que a divisão de trabalho entre ambos os ministérios 
nem sempre é claramente formulada (OECD, 2010, p. 24). Tem-se debatido re-
petidamente se o BMZ deve ser integrado ao Ministério das Relações Exteriores. 
Durante a campanha eleitoral, antes de tomar posse, ministro Dirk Niebel – en-
tão secretário-geral do Partido Liberal – também reivindicou esta integração. Ele 
abandonou rapidamente esta solicitação quando foi nomeado ministro. Não é de 
se estranhar que, após tais declarações, sua nomeação não tenha sido bem recebida 
pela comunidade alemã para o desenvolvimento.15 Em 2010, diante do “compro-
misso com o Índice de Desenvolvimento”, que compara a coerência das políticas 
para o desenvolvimento dos países doadores, a Alemanha se classificou apenas em 
14o lugar dos 22 países doadores.16 Embora existam ainda exemplos positivos de 
colaboração interministerial, como acontece com a parceria para a política climá-
tica entre BMZ e BMU, a cooperação para o desenvolvimento é constantemente 
subordinada, ou até mesmo instrumentalizada, para alcançar objetivos da política 
externa, de segurança e de comércio (RAUCH, 2009, p. 28-30). Muitos críticos 
apontam para a necessidade de uma política de desenvolvimento abrangente, que 
inclua todos os setores do governo. Assim, o BMZ é frequentemente chamado 
para mostrar mais rigor em garantir a coerência para o desenvolvimento.17  

3.2 Agências de execução

Além de ter seu próprio ministério, a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento 
apresenta outra peculiaridade: a divisão institucional de sua execução em coope-
ração técnica e financeira.

3.2.1 Cooperação técnica

A cooperação técnica é realizada principalmente pelo desenvolvimento de capa-
cidades e ajuda em espécie. Consiste no envio de especialistas como consultores 
ou assistentes a organizações parceiras, ou na formação de técnicos e gestores de 

15. Ver, por exemplo, Repinski (2011).

16. Esse índice baseia-se nas seguintes categorias: assistência, comércio, investimento, migração, meio ambiente, 
segurança e tecnologia (CGD, 2010).

17. Ver, por exemplo, Carbonnier (2011) e Venro (2009).
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países parceiros. A cooperação técnica não só é entregue a atores e organizações 
estatais, mas também a ONGs e atores do setor privado. A principal agência de 
execução da cooperação técnica é a empresa pública federal GIZ. É a maior or-
ganização mundial de execução bilateral, com longa experiência. Como um dos 
projetos centrais do governo atual, e a fim de melhorar a eficácia e eficiência da 
assistência, em 2011, as três agências de cooperação técnica se integram no que é 
hoje conhecido como GIZ, ou seja: 

1)  Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit (Deutsche Gesellschaft für 
Technische Zusammenarbeit – GTZ), fundada em 1975, como uma sociedade 
de responsabilidade limitada de propriedade federal, especializada na cooperação 
técnica com os países parceiros da Alemanha. A competência central da GTZ é o 
desenvolvimento de capacidades, incluindo conhecimentos técnicos, competência 
gerencial e capacidade de desempenho. Apoia organizações, instituições públicas e 
empresas privadas com o objetivo de tornar as suas estruturas de gestão, organiza-
cionais e de produção mais eficientes e eficazes (GTZ, [s.d.]).

2)  InWent – Sociedade Internacional para a Formação Profissional e Desenvolvi-
mento, cuja principal tarefa é o desenvolvimento de recursos humanos. InWent 
iniciou suas atividades em 2002, principalmente ministrando treinamento avan-
çado para gestores e técnicos de países parceiros.18

3)  Serviço Alemão de Cooperação Técnica e Social (German Development Service –  
DED), com a tarefa central de preparar e enviar a campo trabalhadores para o 
desenvolvimento, foi fundada em 1963. Em contraste com a preparação de es-
pecialistas para o desenvolvimento pela InWent, o DED inicialmente formou 
alemães que queriam ser voluntários em um projeto para o desenvolvimento, por 
um período limitado de tempo. Hoje, porém, os trabalhadores para o desenvol-
vimento, muitas vezes, visam uma carreira profissional no campo da cooperação 
para o desenvolvimento.19

A GIZ opera atualmente em 130 países. Em 2010, teve um faturamen-
to estimado de € 1,9 bilhão e é responsável por uma equipe total de cerca de 
17.000 pessoas, mais de 60% sendo pessoal local – ex-funcionários do GTZ 
compõem a maior parte dos quase 10.000 empregados.20 Embora o pessoal 
do BMZ seja composto de generalistas, a GIZ emprega uma vasta gama de 
especialistas. Neste contexto, é importante notar que a GIZ realiza deveres que 

18. InWent era em si uma fusão do Deutsche Stiftung für international Entwicklung (DSE) e do Carl Duisberg Gesells-
chaft (Inwent, [s.d.]).

19. Além disso, o Centrum für internationale Migration und Entwicklung (CIM) é responsável pela colocação de 
especialistas nos países parceiros. Existem outras organizações especializadas de execução da cooperação técnica, 
tais como o Instituto Federal de Geociências e Recursos Naturais (BGR) ou o Instituto Nacional de Metrologia (PTB). 
Ver Deutschland ([s.d.]a).

20. DED: 249 trabalhadores locais, além de 1.121 trabalhadores em campo e 225 funcionários da sede. InWEnt: 43 tra-
balhadores locais, além de dois trabalhadores em campo e 795 funcionários da sede. GTZ: 1.391 trabalhadores em cam-
po e 1.765 funcionários da sede. Ver OECD (2010, p. 66). Além disso, há 1.135 trabalhadores para o desenvolvimento, 
750 integrados e 324 especialistas que retornam, 700 especialistas locais em organizações parceiras e 850 voluntários.
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ultrapassam os de uma simples agência de execução. Devido à sua expertise 
local e regional, ao número de recursos humanos e técnicos, a GIZ é a princi-
pal consultora do BMZ sobre estratégia e políticas (OECD, 2010, p. 65-67). 
A relação entre o BMZ e a GIZ é claramente caracterizada pelo problema do 
principal-agente. A GIZ, como uma agência de execução poderosa desempenha 
funções, nomeadamente, de definição das políticas, que oficialmente perten-
cem ao domínio do BMZ. Isto não se aplica apenas às atividades nos países 
parceiros, mas também em direção da política alemã para o desenvolvimento 
como um todo.21 Para voltar a ganhar alguma influência que as agências de exe-
cução possuem e manter uma função de supervisão centralizada, Dirk Niebel 
decidiu aumentar o número de pessoal do BMZ, tanto na Alemanha, quanto 
nas representações no exterior.22 Mais contribuições para o diálogo político nos 
países parceiros deveriam ser realizadas por coordenadores de área focal, que são 
estabelecidos para representar a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento em 
diálogos setoriais locais (OECD, 2010, p. 67). 

E quanto a outras agências de execução? Anualmente, a Alemanha canali-
za de 5% a 6% da sua AOD a atores não estatais, dando uma alta prioridade à 
sua independência.23 Fora isto, a maior parcela vai para igrejas e fundações políticas 
(OECD, 2010, p. 57). Em 2009, o BMZ contribuiu com € 192 milhões para ini-
ciativas para o desenvolvimento, para a obra episcopal da Igreja Católica da Alema-
nha (Misereor) e Igreja Luterana (Evangelische Entwicklungsdienst e.V. – EED) 
(DEUTSCHLAND, [s.d.]c), bem como com € 216 milhões para o trabalho so-
bre políticas desenvolvimentistas das seis fundações políticas corresponden-
tes aos seis partidos representados no Parlamento.24 Estas fundações políticas, 
predominantemente, visam reforçar os partidos políticos e as organizações  
da sociedade civil nos países parceiros, atingindo, assim, além do domínio 
dos atores tradicionais para o  desenvolvimento. Além disso, o BMZ canali-
zou € 38 milhões para ONGs (DEUTSCHLAND, [s.d.]b) com quem man-
tém um diálogo regular – bianual –, principalmente por meio da organização 
“guarda-chuva” Associação Alemã de Organizações de Desenvolvimento não 
Governamentais (Verband Entwicklungspolitik Deutscher Nichtregierungus-
Organisationen – Venro), que também inclui iniciativas de desenvolvimento 

21. Devido à sua maior flexibilidade na gestão de recursos humanos, o GIZ, por exemplo, apoia pessoal para trabalhar 
na sede da BMZ. São controversos os interesses a que estes funcionários servem em primeiro lugar, no caso de conflito 
entre o GIZ e o BMZ. 

22. Sobre a reforma da cooperação técnica alemã, ver também a entrevista com Dirk Niebel no International Politik: 
Global Edition (2011). 

23. O BMZ apoia prestadores não estatais de serviços para o desenvolvimento, dando assessoria técnica, por meio do 
seu Centro de Aconselhamento a Instituições Privadas de Cooperação para o Desenvolvimento (Beratungsstelle für 
private Träger in der Entwicklungszusammenarbeit – Bengo). Ver Deutschland ([s.d.]b).

24. “As fundações políticas não agem em nome do governo alemão, mas apenas com o seu acordo e apoio financeiro. 
Eles se envolvem em programas educacionais, de aconselhamento e de diálogo no nível do indivíduo, do governo, 
social e internacional”. Ver Deutschland ([s.d.]d).
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vinculadas à igreja.25 As ONGs, igrejas e fundações políticas proveem conhe-
cimentos fundamentais para a elaboração das estratégias políticas para o de-
senvolvimento do BMZ para países individuais e regiões. Ao mesmo tempo, 
representam uma contribuição central para a Cooperação Alemã para o Desen-
volvimento, de acordo com o BMZ: 

em muitos lugares, eles podem criar uma relação especial de confiança. Isso muitas 
vezes provou ter criado uma base muito sólida para se manter em contato e em 
diálogo em momentos críticos, especialmente em situações politicamente sensíveis, 
mesmo em países nos quais a cooperação com o governo é difícil ou impossível por 
razões políticas (DEUTSCHLAND, [s.d.]b).

Além disso, atores não estatais contribuem significativamente para a cons-
cientização crescente da cooperação para o desenvolvimento ao público em geral. 

3.2.2 Cooperação financeira

A cooperação financeira é realizada principalmente sob a forma de   pagamen-
tos financeiros não reembolsáveis (para os países menos desenvolvidos – PMD) 
e subsídios a taxas de juros baixas (0,75%) e com longa duração. Além disso, 
há instrumentos de financiamento adicionais para países em desenvolvimento, 
economicamente mais potentes. A cooperação financeira provê principalmente 
investimentos públicos em infraestrutura social e econômica aos países parceiros. 
Normalmente, os fundos se tornam parte do orçamento de organizações parceiras 
e são administrados de forma autônoma, mas, no entanto, quando aplicados em 
coordenação com outras atividades de cooperação alemã ou internacional (técni-
ca) são para o desenvolvimento (RAUCH, 2009, p. 40).

As principais organizações executoras são o KfW Banco Alemão para o  
Desenvolvimento (KfW Entwicklungsbank) e a Sociedade Alemã de Investimento 
e Desenvolvimento (Deutsche Investitions- und Entwicklungsgesellschaft – DEG), 

ambas subsidiárias do Banco para Reconstrução (Kreditanstalt für Wiederaufbau –  
KfW). O KfW foi fundado em 1948 e dotado com fundos do Plano Marshall. 
Quatro anos depois, em 1952, a República Federal da Alemanha criou o KfW 
Entwicklungsbank para prestação de assistência ao desenvolvimento (KfW, 2011). 
Suas competências incluem proteção ambiental e climática, desenvolvimento do 
setor financeiro e desenvolvimento comunitário (KfW, [s.d.]a). Em 2008, o KfW 
Entwicklungsbank assinou contratos no valor total de € 3,7 bilhões com países em 
desenvolvimento e em transição, dos quais cerca de € 1,4 bilhão veio de recursos 
orçamentários federais (DEUTSCHLAND, [s.d.]e). Atualmente, atua em 1.800 
projetos em mais de 100 países e emprega cerca de 400 funcionários. Em vez de 

25. A Venro tem atualmente 118 ONGs orientadas às políticas para o desenvolvimento como membros. Mais informações 
no site: <http://venro.de>.
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implementar “seus próprios projetos”, o KfW Entwicklungsbank apoia organi-
zações que executam projetos em países parceiros, por exemplo, na elaboração 
de projetos e prestação de serviços de apoio durante a implementação. O KfW  
Entwicklungsbank também monitora o progresso das medidas financiadas e, uma 
vez que o projeto tenha sido concluído, revisa se os objetivos para o desenvolvimen-
to foram alcançados e se terão impacto duradouro (DEUTSCHLAND, [s.d.]f ).

A ampla gama de agências de execução provê a Cooperação Alemã para o De-
senvolvimento com um considerável grau de flexibilidade e especialização, bem como 
com uma variedade de ferramentas e métodos. Isto permitiu a implementação de 
uma abordagem para o desenvolvimento em nível múltiplo e a entrega de serviços 
sob medida. No entanto, os críticos argumentam que a fragmentação institucional da 
Alemanha vem ao custo da coerência das políticas. Também parece conduzir a uma 
perda de transparência, assim como cria confusão entre seus parceiros. Em especial, a 
divisão institucional de agências alemãs de execução entre a cooperação financeira e 
técnica é alvo de críticas.26 Um estudo da PriceWaterHouseCoopers, encomendado 
pelo BMZ, salienta que a divisão institucional leva a uma divisão artificial entre 
cooperação financeira e técnica que não serve às necessidades do desenvolvimen-
to, mas a interesses institucionais, considerando que as agências de execução estão 
ansiosas para enfatizar seu caráter “único” (PWC, 2006). Em 2005, a grande 
coalizão entre social-democratas e democratas-cristãos decidiu integrar o KfW 
Entwicklungsbank e o antigo GTZ, mas não conseguiu, devido à resistência das 
agências de execução, especialmente da GTZ. Esta tentativa frustrada de integrar 
a cooperação financeira e técnica questiona a capacidade de direção do BMZ 
em relação a suas agências de execução. O atual governo também se esquivou de 
uma ampla reforma em suas agências de execução e, em vez disso, visou a uma 
reforma menor – e politicamente mais fácil –, apenas no âmbito da cooperação 
técnica. Como um pequeno passo para uma maior integração entre a coopera-
ção técnica e financeira, pretende-se integrar a GIZ e os escritórios nacionais do 
KfW Entwicklungsbank em escritórios nacionais de cooperação para o desenvol-
vimento. Além disso, coordenadores de área focal recém-nomeados, selecionados 
das agências de execução, serão responsáveis   pela concepção e implementação de 
programas conjuntos (OECD, 2010, p. 67). 

4 OBJETIVOS DA COOPERAÇÃO ALEMÃ PARA O DESENVOLVIMENTO

De acordo com declarações do BMZ, a Cooperação Alemã para o Desenvolvi-
mento está comprometida com a Declaração do Milênio e os ODMs. Seu ob-
jetivo é “dar às pessoas a liberdade de moldar suas próprias vidas, tomando suas 
próprias decisões e assumir a responsabilidade por estas, sem sofrer dificuldade 

26. Ver, por exemplo, OECD (2010, p. 19), Repinski (2011) e Brombacher (2009).
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material” (DEUTSCHLAND, [s.d.]g). O BMZ sublinha que a política alemã 
para o desenvolvimento é informada por ambos, valores e interesses, e benefi-
cia os destinatários, bem como os doadores: está baseada em princípios huma-
nistas e comprometida com a liberdade, direitos humanos e solidariedade, nas 
sociedades e entre elas ajudando as pessoas a conduzirem vida em liberdade, 
segurança e prosperidade. Contudo, a política para o desenvolvimento tam-
bém serve aos interesses da própria Alemanha, como um grande país expor-
tador. De acordo com o BMZ, a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento 
proporciona 140.000 empregos na Alemanha e abre novos mercados para as 
empresas alemãs, de modo que cada euro gasto na cooperação para o desen-
volvimento no estrangeiro acrescenta 1,8 euro para as receitas de exportação 
alemãs. O ministério também propõe que a política para o desenvolvimento 
fortaleça a cooperação internacional para resolver problemas globais e, portan-
to, contribuir para a paz e a estabilidade mundial (DEUTSCHLAND, 2010, 
p. 1). O BMZ considera a política para o desenvolvimento como uma política 
estrutural global, composta por três níveis de ação:

1)  No âmbito internacional, está comprometida em reformar as instituições inter-
nacionais para que elas melhor representem e sirvam aos interesses dos países em 
desenvolvimento. A prioridade é dada ao comércio, aos sistemas financeiros, ao 
meio ambiente, às questões sociais e à construção da paz. Neste contexto, o BMZ 
dedica-se a aumentar a influência dos países em desenvolvimento na Organização 
Mundial do Comércio (OMC), no Fundo Monetário Internacional (FMI) e no 
Banco Mundial (BM), e expandir a iniciativa de cancelamento da dívida de países 
pobres altamente endividados (PPAE).27 No entanto, é importante notar que o 
governo alemão, como um todo, não representa, necessariamente, esta posição. 
Outros ministérios, politicamente mais influentes, muitas vezes buscam diferen-
tes interesses, resultando na falta de coerência da política em geral. 

2)  No âmbito dos países parceiros, o governo alemão apoia a criação de um ambiente 
propício para o desenvolvimento. Isto inclui a construção de instituições públicas, 
eficazes e eficientes, a modernização dos sistemas sociais, a proteção ambiental e 
de recursos, bem como a descentralização e o desenvolvimento local. Este último 
tem sido uma área prioritária da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento por 
um longo tempo, devido à sua experiência com estruturas federais. 

3)  No âmbito doméstico, o BMZ visa mobilizar o apoio público à cooperação 
para o desenvolvimento por meio do trabalho informativo e educativo. Além 
disso, conversas regulares sobre coerência com outros ministérios federais devem 
integrar as preocupações sobre o desenvolvimento em outras políticas federais 
(DEUTSCHLAND, [s.d.]h). 

27. Em 1996, os Estados do G8 aprovaram uma iniciativa coordenada para o alívio da dívida dos países pobres muito 
endividados (HIPC) com o Banco Mundial e o FMI. Esta iniciativa provê o cancelamento da dívida bilateral e um alívio 
limitado da dívida multilateral. Os países em desenvolvimento participantes devem preparar Documentos de Estratégia 
para a Redução da Pobreza (PRSP), a fim de se qualificar em para o alívio da dívida. 
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Em seu acordo de outubro de 2009, a coalizão de governo entre de-
mocratas-cristãos e democratas livres estabeleceu as prioridades políticas para 
a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento durante o período legislativo 
2009-2013 (CDU, CSU e FDP, 2009, p. 181-185). O acordo de coalizão 
sublinha o reforço de boa governança, propriedade e capacidade de autoaju-
da, em países em desenvolvimento, como princípios centrais da Cooperação  
Alemã para o Desenvolvimento (CDU, CSU e FDP, 2009, p. 181). Com base 
no acordo de coalizão, o BMZ identifica seis áreas prioritárias para sua ação 
(box 1). Com o ministro liberal Niebel, o BMZ se concentra, mais fortemente 
ainda, no envolvimento das empresas e na visibilidade da Cooperação Alemã 
para o Desenvolvimento. A GIZ, agora, coopera estreitamente com a Câmara 
de Comércio Alemã (REPINSKI, 2011). A Revisão pelos pares (Peer review) da 
OCDE de 2010 sobre a Alemanha (OECD, 2010) aconselha o governo alemão 
a assegurar que o forte foco no envolvimento das empresas não leve a um desvio 
da AOD para apoiar seus próprios interesses comerciais. Solicita, para tal, que 
o governo alemão desenvolva modalidades a fim de garantir que projetos para 
o desenvolvimento sejam escolhidos a partir dos benefícios esperados para o 
desenvolvimento, e não com base em interesses comerciais alemães (OECD, 
2010, p. 16). Esta mudança política também recebeu muitas críticas de ONGs 
que trabalham para o desenvolvimento na Alemanha.

BOX 1
Áreas prioritárias da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento

1) Redução sustentável da pobreza para atingir os ODMs – especial ênfase na luta contra a pobreza educacional.

2) Redução dos déficits estruturais, ou seja, promover a boa governança nos países parceiros e nas estruturas internacionais

3) Incentivo à participação da sociedade civil para o desenvolvimento nos países parceiros e na Alemanha.

4)  Fazer com que as atividades do setor privado sejam benéficas para o desenvolvimento – por exemplo, promover parcerias 

público-privadas, a responsabilidade social corporativa e as microfinanças.

5) Melhorar a eficácia da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento – integrando instituições de cooperação técnica.

6)  Melhorar a visibilidade – mobilizar o apoio público ao fortalecer a informação e trabalho educacional sobre a política para o 

desenvolvimento, na Alemanha.

Fonte: BMZ (Deutschland, [s.d.]g).

5 COOPERAÇÃO MULTILATERAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

Entre os anos 2001-2010, a Alemanha gastou, em média, 36% da sua AOD 
em cooperação multilateral. Esta porcentagem ultrapassa a quota média mul-
tilateral dos países da OCDE para o mesmo período (29%).28 Como visível no 

28. Cálculo próprio com base no banco de dados on-line Estatísticas para o Desenvolvimento Internacional da OCDE 
(International Development Statistics – IDS). Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>. 
Uma ilustração clara e muito boa dos dados da OCDE pode ser encontrada em <www.aidflows.org>. 
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gráfico 2, a distribuição entre a AOD bilateral e multilateral mostra variações 
significativas neste intervalo de tempo: considerando-se que, em 2004, a AOD 
multilateral obteve uma quota de quase 50% do total da AOD, em 2005, esta 
foi de apenas 26%. A diminuição acentuada da AOD global a partir de 2008 
e 2009 deve-se à eliminação progressiva do alívio da dívida bilateral por parte 
da Alemanha.

GRÁFICO 2
Distribuição entre a AOD bilateral e multilateral (2001-2010)
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Fonte: International Development Statistics (IDS) da OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>.

De acordo com o BMZ, as vantagens comparativas de canalização da 
AOD pelas organizações multilaterais são sua ampla adesão, neutralidade po-
lítica, capital e conhecimento técnico especializado. As organizações multi-
laterais, além disso, oferecem fóruns para discutir os princípios da política 
para o desenvolvimento e concordar com normas de política internacional 
(DEUTSCHLAND, [s.d.]n). O ministério sublinha, ainda, que a AOD bi-
lateral seja caracterizada por maior visibilidade, servindo, assim, como “face” 
da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento (DEUTSCHLAND, [s.d.]k). 
Considerando que o ministro social-democrata Heidemarie Wieczorek-Zeul 
(1998-2009) favoreceu a AOD multilateral, o atual ministro liberal Dirk Nie-
bel é um forte defensor da AOD bilateral, a fim de aumentar a visibilidade 
da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento. Em seu acordo de coalizão, 
o governo alemão, por conseguinte, compromete-se a restringir a AOD mul-
tilateral a um terço do total da AOD (CDU, CSU e FDP, 2009, p. 184).  
O estabelecimento de tal quota tem sido criticado por especialistas alemães em 
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desenvolvimento.29 Como consequência da mudança de política, o BMZ redu-
ziu pagamentos voluntários para a ONU e retirou o financiamento de bancos 
regionais para o desenvolvimento (FUES, 2010; REPINSKI, 2011). 

A Cooperação Alemã para o Desenvolvimento visa promover a boa gover-
nança não só nos seus países parceiros, mas também em estruturas internacionais. 
No plano internacional, o BMZ visa combater subsídios às exportações agrícolas, 
promovendo a coerência política entre a cooperação alemã, europeia e internacio-
nal para o desenvolvimento e melhorar a provisão de bens públicos globais, como 
proteção climática, conservação dos recursos ambientais e segurança (DEUTS-
CHLAND, [s.d.]g). O gráfico 3 ilustra a distribuição média da AOD multilate-
ral alemã entre 2005 e 2009. Com 63%, a UE recebeu a maior quota de AOD 
multilateral alemã. Uma quota de 39% da AOD multilateral alemã ingressou no 
orçamento da UE para componentes de ações externas que qualificam a AOD. O 
Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), que presta assistência à África, ao 
Caribe e ao Pacífico, recebeu 23%. Quase um quinto da AOD multilateral alemã, 
foi destinado à Associação Internacional de Desenvolvimento (AID) do Grupo 
Banco Mundial; a Organização das Nações Unidas obteve uma quota de 6%. 

GRÁFICO 3
Distribuição média da AOD multilateral alemã (2005-2009)

(Em US$ milhões, desembolsos líquidos de AOD)
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269,57 (6%)

169,74 (4%)
55,82 (1%)

2.723,50 (63%)

Fonte: IDS/OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>.

29. Para uma discussão abrangente sobre as des(vantagens) da cooperação para o desenvolvimento bilateral e mul-
tilateral, ver Fues (2010).
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O BMZ sublinha seu compromisso com as metas internacionais para o desen-
volvimento, mais notadamente com os ODMs, o Consenso de Monterrey sobre o 
financiamento para o desenvolvimento, o Plano de Ação de Johanesburgo, o plano 
Passo a Passo da UE para aumentar a sua AOD, e a agenda relativa à eficácia da ajuda 
da OCDE (DEUTSCHLAND, BMZ, [s.d.]p). No entanto, a Alemanha está lon-
ge de alcançar a meta internacional para os países desenvolvidos de destinar 0,75% 
do seu Produto Nacional Bruto (PNB) para a AOD – uma meta que foi primei-
ramente pronunciada por uma resolução da Assembleia Geral da ONU em 1970  
(UNITED NATIONS, 1970, § 43). Este objetivo foi reafirmado, repetidamente, 
em conferências da ONU e, em 2005, representantes do governo da União Europeia 
assinaram um plano passo a passo, juridicamente vinculativo, para aumentar a AOD 
dos seus países-membros para 0,7% do Rendimento Nacional Bruto (RNB) até 
2015. Com apenas 0,38% do seu RNB destinado à AOD em 2010 (gráfico 4), uma 
taxa ligeiramente acima da média da OCDE/CAD de 0,32%, o governo alemão 
teria de quase duplicar esta participação, a fim de alcançar a meta da UE até 2015.

GRÁFICO 4
Relação AOD/RNB (2000-2010)
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Fonte: IDS/OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>.

Embora o governo oficialmente ainda mantenha a meta de 0,7%, não exis-
te uma estratégia política de como alcançá-la. Discutiu-se, ainda, enfraquecer 
os critérios da AOD – por exemplo, relativo à parte dos créditos de dotação 
classificados como AOD –, a fim de facilitar a realização das metas (TERRE 
DES HOMMES e WELTHUNGERHILFE, 2010, p. 24). O ministro Niebel 
sublinha que instrumentos inovadores de financiamento e maior participação do 
setor privado são necessários para alcançar a meta. Sua declaração – “Em última 
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análise, é a eficácia da assistência e não a quantidade de dinheiro que gastamos 
o que mais importa para mim” – reflete uma desculpa generalizada entre os 
tomadores de decisões políticas alemães quando abordados sobre o não cumpri-
mento deste compromisso internacional (NIEBEL, 2011). Afinal, a eficácia da 
assistência depende do montante de recursos disponíveis de cooperação para o 
desenvolvimento e da eficiência de como estes recursos são empregados.  

6 COOPERAÇÃO BILATERAL PARA O DESENVOLVIMENTO

6.1 Prioridades setoriais

A Cooperação Alemã para o Desenvolvimento abrange uma ampla gama de 
setores. A falta de concentração setorial tem sido repetidamente criticada pela  
OCDE.30 Em seu acordo, a atual coalizão governante, assim, decidiu reduzir 
seu foco setorial de nove para seis setores prioritários (figura 2). Como pode-
se ver, a construção da paz e a prevenção de crises, água, energia, transpor-
tes e comunicação, bem como a concentração regional deixam de ser setores 
prioritários por conta própria. Os outros setores prioritários permaneceram. 
Levará algum tempo até que o novo foco setorial esteja totalmente refletido 
no orçamento do BMZ. 

FIGURA 2
A concentração das prioridades setoriais do novo governo (2009)

 

1) Boa governança;

2) Educação/formação;

3) Saúde;

4) Desenvolvimento rural;

5) Proteção climática; e

6) Proteção ambiental e gestão de
recursos. 

1) Democracia, sociedade civil e
administração pública;   

2) Construção da paz e prevenção 
de crises; 

3) Educação;

5) Água potável, águas residuais e
gestão de resíduos; 

6) Segurança alimentar e agricultura;

7) Política de meio ambiente, proteção
e uso sustentável dos recursos naturais;  

8) Política econômica sustentável; e

9) Energia.

4) Saúde, planejamento familiar,
HIV/AIDS; 

Fonte: CDU, CSU e FDP (2009, p. 183); OECD (2010, p. 33).

30. Ver OECD (2010; 2006).
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Promover a boa governança, de acordo com o BMZ, implica “apoiar os 
países parceiros na criação de condições políticas estáveis   para o desenvolvimento 
social, ambiental e de livre mercado, e incentivar o uso responsável pelo Estado 
do poder político e dos recursos públicos” (DEUTSCHLAND, [s.d.]i). A boa 
governança é uma área prioritária da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento 
com mais da metade dos países parceiros (32 países) abrangendo áreas como a 
descentralização, o desenvolvimento local, o estabelecimento de instituições efi-
cazes no setor público e o combate à corrupção (DEUTSCHLAND, [s.d.]i).31 
No setor de educação, o BMZ concentra-se no ensino primário, bem como na 
formação profissional e no ensino superior. Ressalta-se que a Alemanha é o segun-
do maior doador no setor de educação, depois da França (DEUTSCHLAND, 
[s.d.]j).32 No setor de saúde, a Alemanha concentra-se na redução da mortalidade 
infantil, na melhora da saúde materna, no controle de doenças infecciosas, bem 
como na construção e no desenvolvimento de sistemas de saúde. Especial atenção 
é dada à luta contra a propagação do HIV/AIDS (DEUTSCHLAND, [s.d.]l).33 
O engajamento alemão no setor de desenvolvimento rural visa, sobretudo, apoiar 
os pequenos agricultores. As atividades incluem a promoção econômica, o apoio 
à descentralização, iniciando reformas de terras e agrícolas, a gestão sustentável 
dos recursos naturais, promovendo a igualdade de gênero e políticas antidrogas 
orientadas para o desenvolvimento (DEUTSCHLAND, [s.d.]m).34 A Alemanha 
tem sido um doador ativo no setor de proteção climática. No setor de proteção 
ambiental e gestão de recursos, a Alemanha concentra-se em água, combate à 
desertificação, conservação da biodiversidade, florestas, gestão de risco de desas-
tres e biossegurança (DEUTSCHLAND, [s.d.]q). A cooperação da Alemanha 
em relação à água é especialmente pronunciada. A água é uma área prioritária da 
Cooperação Alemã para o Desenvolvimento em cerca da metade dos seus países 
parceiros (28 países) e, de acordo com o BMZ, a Alemanha é um dos três maiores 
doadores bilaterais no setor de água (DEUTSCHLAND, [s.d.]r). A cooperação 
econômica visa a uma melhoria geral do crescimento econômico nos países em 
desenvolvimento e promoção da cooperação com o setor privado. Contribui para 
um sistema de comércio global justo e para o estabelecimento de normas sociais 
e ambientais (DEUTSCHLAND, [s.d.]s).35 

O gráfico 5 mostra a distribuição média da assistência alocável do setor 
alemão para o período de 2005 a 2009 – seguindo o sistema de contabilidade 
da OCDE. A maior quota (30,1%) dos desembolsos brutos da AOD foi para 

31. Para mais informações sobre a cooperação alemã para a boa governança, ver Deutschland (2009a). 

32. Para mais informações, ver Deutschland ([s.d.]k).

33. Para mais informações, ver Deutschland (2009b). 

34. Para mais informações, ver Deutschland (2011b). 

35. Para mais informações, ver Deutschland (2011c). 
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a ação relacionada com a dívida. Devido ao abandono progressivo do alívio da 
dívida, esta quota diminuiu acentuadamente durante este período: de 42,9%, 
em 2005, para 1,6%, em 2009. Entre 2005 e 2009, a educação recebeu em mé-
dia 15,8% da assistência alocável do setor alemão; outros setores sociais, 16,3%.  
A educação como um setor compreende programas e projetos educacionais em 
países parceiros, bem como subsídios governamentais para estudantes estrangei-
ros e treinamentos educativos de cooperação para o desenvolvimento na Alema-
nha. Os desembolsos em outros setores sociais incluem, por exemplo, despesas 
com o governo e sociedade civil, e com o abastecimento de água e saneamento. 
Saúde e população, que também pertencem aos setores sociais, receberam um 
adicional de 3,5%. Dos desembolsos brutos da AOD, 13,8% foram gastos em 
infraestrutura econômica e de serviços, incluindo áreas como a bancária e de ser-
viços financeiros, bem como a de energia.

GRÁFICO 5
Distribuição média da assistência alocável por setor (2005-2009)

(Em %) 
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Fonte: IDS/OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>.

As questões multissetoriais/transversais receberam 8,1% de desenvolvimen-
to; destes, uma parte substancial foi destinada à proteção ambiental. Da AOD 
alemã bilateral bruta, 4,3% foi alocada para a produção, compreendendo prin-
cipalmente a agricultura, mas também a mineração, indústria e construção, bem 
como o comércio. A assistência humanitária recebeu 3,5% do desembolso da 
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AOD alemã. A assistência de programa, que contém a assistência orçamental e 
de alimentos, tem uma quota de 1,8%. Os custos administrativos representaram 
2,8% dos desembolsos da AOD alemã. 

6.2 Países beneficiários 

O BMZ declarou 57 países como “países parceiros” de sua cooperação bilateral 
para o desenvolvimento (quadro 1) e colabora com estes países no contexto dos 
programas do país. Os programas nacionais são baseados em acordos governa-
mentais negociados aproximadamente a cada dois anos e concentram-se princi-
palmente em três áreas prioritárias. De acordo com o BMZ, os países parceiros 
são selecionados com base nos objetivos globais da Cooperação Alemã para o De-
senvolvimento. Os critérios incluem as necessidades de desenvolvimento do país 
beneficiário, a contribuição esperada da cooperação bilateral para a proteção de 
bens públicos globais – tais como o clima, saúde e paz mundial – e o desempenho 
de governança do país. A relevância ou os valores agregados da contribuição da 
Alemanha, em comparação com outros doadores bilaterais e multilaterais e os la-
ços históricos ou políticos de longa data, são outros critérios (DEUTSCHLAND, 
2010d, p. 10). Além dos países parceiros, a Alemanha coopera bilateralmente com 
um número de países, no contexto dos programas regionais e temáticos, tais como 
o combate ao HIV/AIDS, proteção climática e da floresta e a prevenção de crises.36

QUADRO 1
Cooperação bilateral para o desenvolvimento no contexto de programas do  país

Região País parceiro

Ásia 
Afeganistão, Bangladesh, Camboja, Índia, Indonésia, Quirguistão, Laos, Mongólia, Nepal, 

Paquistão, Tadjiquistão, Uzbequistão, Vietnã

Europa do Sudeste/Cáucaso Albânia, Bósnia e Herzegovina, Kosovo, Montenegro, Sérvia, Ucrânia

América Latina e o Caribe Bolívia, Brasil, Equador, Colômbia, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Peru

Norte da África/Oriente Médio Egito, Marrocos, a territórios Palestinos, Síria, Iêmen

África Subsaariana

Angola, Benin, Burkina Faso, Burundi, Camarões, República Democrática do Congo,  

Etiópia, Gana, Quênia, Madagáscar, Malauí, Mali, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, 

Nigéria, Ruanda, Senegal, Sudão (Sul do Sudão), África do Sul, Tanzânia, Uganda, Zâmbia

Fonte: BMZ (Deutschland, [s.d.]t).

A Revisão pelos pares (Peer Review) da OCDE (OECD, 2010) revela que a 
concentração oficial do BMZ nos países parceiros não está devidamente refletida 
pelas despesas com a AOD: em 2008, os países parceiros receberam menos de 
40% da AOD bilateral alemã (OECD, 2010, p. 17). Em 2009, o governo ale-
mão destinou a AOD bilateral a quase 140 países (DEUTSCHLAND, 2010e).  

36. Para consultar a lista de países, ver Deutschland ([s.d.]t). 
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Os principais beneficiários da AOD bilateral bruta alemã, em 2009, foram Chi-
na, Índia, Afeganistão, Brasil e Egito (gráfico 6). Montenegro, Territórios Palesti-
nos, Albânia, Namíbia e Kosovo receberam a maioria da AOD bilateral, em uma 
base per capita.37 China, o país que recebeu mais AOD bilateral em 2009, já não 
é um país parceiro da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento. Quando assu-
miu o cargo, o ministro Niebel decidiu eliminar progressivamente a AOD bilate-
ral da Alemanha com a China devido a seu nível avançado de desenvolvimento.  
O Brasil recebeu quase € 150 milhões de AOD bilateral da Alemanha em 2009.  
É o quarto maior receptor de AOD bilateral alemã bruta e a Alemanha é o segun-
do maior doador para o Brasil – depois do Japão.38

GRÁFICO 6
Os principais destinatários da AOD bilateral alemã (2009)
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Fonte: BMZ (Deutschland, 2010e).

Em comparação com a média dos países do OCDE/CAD, a Alemanha 
aloca uma baixa proporção de sua AOD bilateral bruta para países menos 

37. Para efeito de comparação dos números per capita dos principais beneficiários da AOD alemã bilateral bruta, 
China: € 290; Índia: € 270; Afeganistão: € 8.350; Brasil: € 760; Egito: € 1.690; Montenegro: € 22,140; Territórios 
Palestinos: € 18,460; Albânia: € 14,410; Namíbia: € 13.990; e Kosovo: € 12,880 (Deutschland, 2010e).

38. Segundo dados do BMZ referentes ao Brasil, acessados em 10 de junho de 2011, disponíveis em: <http://www.
bmz.de/en/what_we_do/countries_regions/lateinamerika/brasilien/index.html>. As áreas prioritárias da cooperação 
bilateral de Brasil-Alemanha são a proteção e o uso sustentável da floresta tropical e a promoção das energias reno-
váveis   e eficiência energética. 
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desenvolvidos (PMD) e outros países de baixa renda. Em 2009, este grupo de 
países recebeu 24,1% da AOD bilateral alemã, em comparação com 34,8% 
da média do OCDE/CAD. A Alemanha destina uma proporção relativamente 
elevada de sua AOD bilateral para países de renda média baixa – 42,1% em 
comparação com a média do OCDE/CAD de 30,7% – e países de renda média 
alta – 11,2% em comparação com 6,7% –.39 Estes números mostram clara-
mente que não são os países mais pobres que recebem mais AOD bilateral. 

Com relação às regiões do mundo, a maior proporção da AOD bilateral 
alemã é destinada à África Subsaariana (gráfico 7). Esta região, que abrange 24 
dos 57 países parceiros da AOD bilateral alemã, recebeu uma proporção de quase 
30% da AOD bilateral alemã. Esta é quase igual à média da OCDE para o mes-
mo período. O Oriente Médio e o Norte de África são as regiões com a segunda 
maior quota de AOD bilateral alemã (23,9%), seguidos pela Ásia Central e do Sul 
e outras regiões da Ásia e Oceania – ambas com cerca de 10%. América Latina 
e Caribe receberam uma quota de 7,9%, e a Europa, em torno de 5% da AOD 
bilateral alemã.

GRÁFICO 7
Distribuição regional média da AOD bilateral (2005-2009)

(Em %)
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Fonte: IDS/OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/dataoecd/50/17/5037721.htm>.

39. Segundo dados extraídos do banco de dados International Development Statistics (IDS) da OECD.
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Para cada região do mundo, o BMZ definiu três a quatro áreas priori-
tárias, que são refletidas na cooperação bilateral com os países parceiros da 
Alemanha na região. Como ilustra o quadro 3, a boa governança é uma área 
prioritária da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, com todas as regi-
ões, exceto o Oriente Médio e Norte de África. O desenvolvimento econômico 
é uma prioridade em todas as regiões, exceto na América Latina. Aspectos dos 
setores de proteção ambiental ou climáticas são prioridade em todas as regiões, 
exceto na Europa. 

QUADRO 2
Áreas prioritárias das estratégias regionais alemãs

Ásia

–  Desenvolvimento econômico, socialmente equilibrado; 

–  Desenvolvimento ecologicamente sustentável; e

–  Democratização e direitos humanos, boa governança e transformação de conflitos.

África Subsaariana

–  Boa governança;

–  Desenvolvimento econômico sustentável; e

–  Água.

Oriente Médio e Norte da África

–  Água e saneamento;

–  Energias renováveis   e eficiência energética;

–  Desenvolvimento econômico sustentável; e

–  Ensino profissional e superior.

América Latina e Caribe

–  Democracia, o Estado de direito e a participação dos pobres (boa governança);

–  Proteção do meio ambiente e climática; e

–  Abastecimento urbano de água potável e saneamento.

Europa Central, Oriental e do Sudeste

–  Promoção econômica e do emprego; 

–   Apoio às reformas na administração e no judiciário para instituir a segurança jurídica e a transparência e promover a 

descentralização; e

–  Modernização e ampliação da infraestrutura pública.

Fonte: BMZ.1

Nota: 1  As prioridades regionais de cada região estão disponíveis no site do BMZ: Ásia: <http://www.bmz.de/en/what_we_do/

countries_regions/asien/index.html>; Europa Central, Oriental e do Sudeste: <http://www.bmz.de/en/what_we_do/

countries_regions/europa_udssr/index.html>; América Latina e Caribe: <http://www.bmz.de/en/what_we_do/ 

countries_regions/lateinamerika/index.html>; Oriente Médio e Norte da África: <http://www.bmz.de/en/what_we_do/ 

countries_regions/naher_osten_mittelmeer/index.html>; e África Subsaariana: <http://www.bmz.de/en/what_we_do/ 

countries_regions/subsahara/index.html>. Posição em 20 de junho de 2011.

7 MELHORES PRÁTICAS

7.1 Formação especializada em desenvolvimento internacional

A Cooperação Alemã para o Desenvolvimento é conhecida por sua ênfase 
no desenvolvimento das capacidades. Isto não se aplica apenas à cooperação 
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técnica com os países parceiros, mas também ao desenvolvimento de seus 
próprios recursos humanos. Em comparação a outros países doadores, a Ale-
manha tem um foco maior em institutos de formação de jovens profissionais 
especializados. A formação profissional ocorre para todos os níveis, que vão de 
técnicos especialistas a posições de chefia e de gestão.

Instituições de formação especializadas combinam a formação acadêmi-
ca e prática, apresentando uma abordagem integrada para a melhoria quali-
tativa da cooperação para o desenvolvimento. Tanto o Instituto Alemão de 
Desenvolvimento (Deutsches Institut für Entwicklungspolitik – DIE) (DIE, 
[s.d.])40 quanto o Programa de Pós-Graduação para a Cooperação Interna-
cional (Postgraduiertenstudium für Internationale Zusammenarbeit – SLE) 
(SLE, [s.d.]) oferecem cursos de formação interdisciplinar, de nove meses e 
um ano, respectivamente, a 20 graduados universitários por ano. Desde 1965, 
o DIE visa à preparação para cargos de gestão e também funciona como um 
instituto de pesquisa e agência consultora (DEUTSCHLAND, 2006, p. 5).  
O início da SLE, como uma instituição de formação, remonta a 1962; mais de 
800 funcionários especializados têm sido qualificados em cooperação para o de-
senvolvimento desde então.41 Ambos os cursos incluem uma fase de treinamen-
to na Alemanha e a fase dos projetos, de três meses, no exterior, geralmente sob 
a forma de estudos encomendados. Conteúdos de formação incluem teorias, 
estratégias e instrumentos de desenvolvimento sustentável, conhecimento sobre 
a arquitetura das instituições de desenvolvimento nacionais e internacionais, 
gestão e técnicas de análise, bem como a formação em planejamento, monitora-
mento e avaliação (PMA). As chamadas competências interpessoais (soft skills), 
tais como trabalhar em equipe e comunicação intercultural, também estão 
integradas na formação. Todos estes elementos são cruciais para conceber e 
executar, em contextos específicos, programas de desenvolvimento sustentável, 
respeitando as necessidades dos países parceiros e os interesses particulares. 

Além disso, há programas de estágio oferecidos pelas agências de execução 
para suas necessidades específicas. O KfW Entwicklungsbank e a DEG forne-
cem cerca de 23 vagas anualmente, possibilitando insights em departamentos 
regionais, estratégicos e outros (KfW, [s.d.]b). Os programas de estágios da  
GIZ ainda não estão integrados. Desde 1968, a antiga GTZ oferece treina- 
mento profissional (DEUTSCHLAND, 2006, p. 5), atualmente na forma de 
missões de cooperação técnica de 18 meses, provendo noções sobre os trabalhos re-
alizados em instituições alemãs e multilaterais de desenvolvimento (GIZ, [s.d.]a).  

40. DIE é também conhecida como o principal grupo de reflexão da política para o desenvolvimento da Alemanha e 
como um assessor importante para a elaboração da estratégia do BMZ.  

41. Informações disponíveis no site do SLE: <http://www.berlinerseminar.de>.
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O antigo DED executou um programa de 12 meses no exterior, com orien-
tação especial, a fim de transmitir a experiência prática em todos os campos 
de trabalho e níveis de cooperação para o desenvolvimento (GIZ, [s.d.]b). 
O InWent provê estudos de três a seis meses e experiência de trabalho em pa-
íses parceiros – programa ASA.42 Os jovens adultos, de até 30 anos, recebem 
uma bolsa e posteriormente agem como multiplicadores/agentes públicos para 
a sensibilização da política para o desenvolvimento na Alemanha. Além disso, o 
Programa de Assistente Técnico do BMZ estabeleceu acordos com 20 organizações  
internacionais para despachar funcionários jovens por um período de dois anos 
(BUNDESAGENTUR FÜR ARBEIT, 2010). 

Os estudos de pós-graduação orientados à prática e programas de estágios, 
aqui mencionados, têm provado promover o alto grau de profissionalismo na  
Cooperação Alemã para o Desenvolvimento. Eles podem, portanto, ser vistos 
como um fundamento indispensável da política bem-sucedida para o desenvol-
vimento sustentável.

7.2 Política climática e iniciativa climática internacional

A Alemanha tem sido um líder internacional em política climática. Um clímax 
do envolvimento internacional alemão nesta área foi alcançado em 2007, quando 
colocou a política climática como prioridade na agenda do G8 e da UE durante 
a sua presidência. Na Alemanha, há uma consciência política acentuada para as 
questões relacionadas com o clima – também no público em geral –, e o país tem 
políticas climáticas nacionais muito ambiciosas. Com um objetivo nacional es-
treito de redução de emissões – 40% para 2020, comparado a 1990 –, quer servir 
como um modelo internacional, demonstrando que assumir a responsabilidade 
pela proteção do clima global tem o potencial de gerar vantagens competitivas 
para as economias nacionais. O objetivo da política climática internacional da 
Alemanha é alcançar um acordo internacional, juridicamente vinculado, que li-
mita o aquecimento global a um máximo de dois graus. O engajamento alemão 
na proteção climática internacional se reflete, ainda, em sua política de desenvol-
vimento. A proteção climática não é apenas uma prioridade setorial do BMZ; 
todos os programas bilaterais precisam passar por um controle da vertente cli-
mática – avaliação do impacto dos programas sobre as mudanças climáticas e sua 
necessidade de adaptação – a fim de ser aprovado (DEUTSCHLAND, [s.d.]u).  
O BMZ e BMU cooperaram estreitamente na sua ação internacional sobre mu-
dança climática;43 assim, a Revisão pelos pares (Peer Review) da OCDE, sobre a 
Alemanha, sublinha sua parceria como um “exemplo de melhores práticas da 

42. Para mais informações, consultar o site do programa: <http://www.asa-programm.de/>.

43. Isso se reflete também na publicação conjunta BMU e BMZ (Deutschland, 2010e).
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coerência de políticas para o desenvolvimento e uma característica importante da 
Cooperação Alemã para o Desenvolvimento no campo da mudança climática” 
(OECD, 2010, p. 94). 

A Alemanha tem sido um dos principais contribuintes para o financiamento 
internacional da luta contra as alterações climáticas.44 Um mecanismo inovador 
ajuda a gerar recursos financeiros para a ação relacionada com o clima: desde 
2008, uma parcela da receita dos leilões de licenças de emissão é utilizada para 
financiar medidas de proteção do clima na Alemanha e no exterior. A Iniciativa 
Climática Internacional (ICI), financiada exclusivamente por recursos de leilões, 
tem um orçamento anual de € 120 milhões para financiar projetos de mitigação 
das alterações climáticas, adaptação e conservação de florestas em países em de-
senvolvimento, emergentes e em transição (DEUTSCHLAND, 2010f ). Estes 
projetos deverão desenvolver soluções inovadoras e transferíveis com um impac-
to para além dos projetos individuais, além de contribuir para a construção de 
consenso nas negociações internacionais sobre o clima. Todos os projetos, exceto 
os realizados na Rússia, precisam se qualificar para a AOD. Isto garante que os 
recursos financeiros canalizados pelo ICI sejam contabilizados como AOD ale-
mã, ajudando a Alemanha a aumentar a sua relação AOD/RNB. Este procedi-
mento contraria o suposto caráter “novo e adicional” do financiamento climático 
em relação aos compromissos prévios de financiamento para o desenvolvimento.  
O BMU, responsável pela ICI, seleciona os projetos em coordenação com o  
Ministério das Relações Exteriores e o BMZ. A execução é supervisionada por um 
escritório conjunto da GIZ e do KfW Entwicklungsbank (OECD, 2010, p. 43). 
A maioria dos projetos são realizados pela GIZ e pelo KfW Entwicklungsbank; 
organizações multilaterais, ONGs, institutos de pesquisa, fundações e empresas 
privadas também servem como agências de execução. Um terço dos projetos foi 
executado nos países BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China) e na Rússia.  
Até agora, tem havido um forte foco na mitigação das mudanças climáticas – cerca 
de 60% de todos os projetos. Cerca de um terço se concentra na conservação 
da floresta e apenas 10% de todos os projetos apoiam a adaptação às mudanças 
climáticas. Até agora, a ICI iniciou 220 projetos com um financiamento total 
de € 450 milhões (ICI, [s.d.]).45 Esta abordagem, baseada no mercado, para o 
financiamento internacional da luta contra as alterações climáticas, oferece uma 
opção de mitigação custo-eficiente, fazendo com que os poluidores paguem por 
suas emissões e uma nova fonte de financiamento para medidas de proteção cli-
mática. Assim, pode servir como modelo para o financiamento internacional da 
luta contra as alterações climáticas.

44. Em 2008/2009, a Alemanha foi o segundo maior doador da OCDE  para as medidas de mitigação relativas à AOD 
bilateral. Apenas o Japão forneceu mais recursos financeiros. Ver OECD (2011b).

45. Uma visão geral de todos os projetos está disponível em: <http://www.bmu-klimaschutzinitiative.de/en/projects>. 
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8 COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO COM OS PAÍSES EMERGENTES

Em consonância com o entendimento do ministro social-democrata Heidemarie 
Wieczorek-Zeul, da política para o desenvolvimento como uma política estrutu-
ral global avançada (seção 2), o BMZ, em 2004, desenvolveu uma estratégia sobre 
como cooperar com os países emergentes (STAMM, 2004; DEUTSCHLAND, 
2004; WIECZOREK-ZEUL, 2005). O BMZ afirmou que, se a política para o 
desenvolvimento é entendida como uma contribuição à política estrutural global, 
não pode ser suficiente cooperar apenas com os países mais pobres; em vez disto, é 
necessário trabalhar em conjunto com aqueles países que têm o poder de influen-
ciar as estruturas globais. Com base no peso econômico relativo em suas regiões, o 
BMZ identificou os países parceiros a seguir como “países-âncora”: Brasil, China, 
Egito, México, Nigéria, Índia, Indonésia, Paquistão, África do Sul, Tailândia e 
Turquia. Igualando o peso econômico com o poder político, o BMZ afirmou que 
os países-âncora não eram apenas influentes em suas regiões, mas também em 
escala global. Assim, o alvo principal da cooperação para o desenvolvimento com 
os países-âncora não é o impacto nacional, mas os efeitos de repercussão positiva, 
regionais e globais. Heidemarie Wieczorek-Zeul sublinhou o novo propósito da 
cooperação para o desenvolvimento com os países-âncora, como segue: 

Baseado em um diálogo com nossos parceiros de cooperação, queremos desenvolver 
parcerias estratégicas e reforçar nossa cooperação bilateral para o desenvolvimento 
com os países-âncora de forma que reflita na mudança em seus papéis no contexto 
regional e internacional, buscando, ao mesmo tempo, e na medida do possível, 
nosso próprio interesse na formulação da política estrutural global. Ao aumentar a 
influência positiva de países-âncoras, podemos alcançar um impacto sobre o desen-
volvimento que se espalha em toda a região – e, de fato, além, se pensarmos sobre 
os bens públicos globais (WIECZOREK-ZEUL, 2005).

A cooperação para o desenvolvimento com os países-âncora centrou-se em 
três áreas temáticas: redução da pobreza (ODM1), proteção ambiental (ODM7) e 
boa governança e segurança regional. Na busca de parcerias estratégicas com países-
âncora, o BMZ não apenas se comprometeu a trabalhar mais perto com outros 
ministérios federais – por exemplo, nos campos da economia, pesquisa e tecnolo-
gia, meio ambiente –, mas também em envolver cada vez mais as empresas alemãs.

Após a mudança de governo em 2009, o BMZ abandonou sua abordagem 
“país-âncora”. Como um dos seus primeiros atos oficiais como ministro, Dirk 
Niebel decidiu eliminar progressivamente a cooperação bilateral para o desenvol-
vimento com o ex-país-âncora China. Ele argumentou que a Cooperação Alemã 
para o Desenvolvimento deve ser implementada onde é mais necessária, em vez de 
apoiar países economicamente poderosos como a China. No entanto, o BMZ de-
cidiu continuar sua cooperação bilateral com outros países emergentes. Em 2011, 
publicou uma nova estratégia de cooperação bilateral com os países emergentes –  
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que agora são chamados de “parceiros de desenvolvimento global” em vez de “paí-
ses-âncora” (DEUTSCHLAND, 2011d). Brasil, Índia, Indonésia, México e África 
do Sul são identificados como o grupo central de parceiros globais para o desenvol-
vimento. De acordo com o BMZ, há duas razões para a escolha destes países como 
o grupo principal: primeiro, sua representação no G20 e, segundo, a quantidade 
absoluta de pobres que vivem nestes países. O BMZ salienta que não é possível 
enfrentar os desafios globais – tais como a proteção ambiental e climática, a paz e 
a segurança, e redução da pobreza – sem cooperar com estes países. Justificando a 
cooperação para o desenvolvimento em curso com estes países emergentes, apesar 
da eliminação progressiva da cooperação bilateral com a China, Dirk Niebel escla-
rece que a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento

não promove a capacidade competitiva desses países. Estamos acompanhando-os 
no caminho da transformação estrutural – e esse é do interesse da Alemanha. Claro, 
estamos envolvendo também o setor privado alemão na nossa cooperação no terre-
no. Precisamos do input e know-how empresarial para atingir nossos objetivos polí-
ticos, quantitativos e qualitativos para o desenvolvimento. Mas quero salientar uma 
coisa: O foco da nossa política é a melhoria das condições de vida das pessoas nos 
países em desenvolvimento. E acredito que é fácil ver que nossa ajuda é igualmente 
necessária em países emergentes e em desenvolvimento.46 

A nova estratégia revela congruências consideráveis com a antiga estratégia de 
países-âncora.47 Concentra-se em três áreas temáticas: proteção ambiental e climáti-
ca, desenvolvimento econômico sustentável e molde das agendas globais para o de-
senvolvimento. Quanto ao último aspecto, o BMZ enfatiza a importância crescente 
dos países emergentes como doadores na cooperação internacional para o desenvol-
vimento e sublinha a necessidade de aprofundar o diálogo sobre questões e padrões 
globais de desenvolvimento. Este diálogo não deve incluir apenas o grupo central 
identificado de parceiros para o desenvolvimento global, mas também outros países 
emergentes, como a China. O BMZ sublinha a necessidade de comunicar de forma 
transparente os interesses alemães na cooperação com países emergentes. De acordo 
com o BMZ, há uma forte demanda pela experiência da Cooperação Alemã para o 
Desenvolvimento nestes países. No âmbito da cooperação bilateral, o BMZ visa au-
mentar a coerência com as políticas de outros setores e envolver empresas privadas 
e organizações da sociedade civil. 

Os objetivos gerais da Alemanha de cooperação com os países emergentes 
também se refletem em sua cooperação bilateral com o Brasil. O BMZ salien-
ta a importância do Brasil na América Latina e sua influência na elaboração 
de políticas internacionais. Considera o Brasil um parceiro fundamental para 

46. Entrevista com Dirk Niebel (Niebel, 2011).

47. Dentro da nova estratégia, não é conceitualmente claro por que a China não se classifica como um membro do 
grupo global de parceiro para o desenvolvimento. 
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a proteção climática e ambiental global. A cooperação bilateral, assim, con-
centra-se em duas áreas prioritárias: proteger as florestas tropicais e promover 
as energias renováveis   e eficiência energética. Do lado alemão, as negociações 
bilaterais com o Brasil são correalizadas pelo BMZ, pelo Ministério Federal do 
Meio Ambiente (BMU) e Ministério Federal da Educação e Pesquisa (BMBF). 
A cooperação bilateral envolve não somente entidades públicas, mas também a 
sociedade civil, instituições acadêmicas e do setor privado. Além disso, a Ale-
manha e o Brasil desenvolvem a cooperação triangular em Moçambique, Peru, 
Bolívia e Paraguai (DEUTSCHLAND, [s.d.]v;  2011e). 

9 CONCLUSÃO

Tendo esboçado o contexto institucional e as prioridades políticas da Coopera-
ção Alemã para o Desenvolvimento, a questão chave é: como pode a experiência 
alemã contribuir para a troca de conhecimentos sobre as estruturas de doadores?  
A fim de compreender a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, é im-
portante ter em mente duas particularidades em sua configuração institu-
cional: primeira, a existência de um ministério responsável pela cooperação 
para o desenvolvimento e, segunda, a divisão institucional entre a cooperação 
técnica e financeira. 

Uma vez que a política para o desenvolvimento é representada no mi-
nistério, tem uma voz relativamente forte na elaboração da política nacional. 
Devido à divisão institucional entre o BMZ e o Ministério das Relações Ex-
teriores, na Alemanha, a política para o desenvolvimento e a política externa 
são percebidas como diferentes domínios da política. Embora o BMZ seja for-
malmente responsável pela definição da agenda alemã para o desenvolvimento, 
não é o único ministério responsável pela AOD e tem pouca influência sobre 
a alocação de AOD dos outros ministérios, levando a uma falta de coerência 
nas políticas para o desenvolvimento. A experiência alemã mostra claramente 
que, a fim de assegurar a coerência das políticas para o desenvolvimento, mais 
importante do que a concessão de representação no gabinete, é preciso dotar 
um ministério/agência com as funções necessárias para coordenar e orientar 
a política global para o desenvolvimento de um governo (BROMBACHER, 
2009; MAIHOLD, 2010).

As agências alemãs de execução são reconhecidas internacionalmente por 
sua competência excepcional, especialmente nas áreas de água, educação, pro-
teção ambiental e capacitação (RUCK, 2006). A ampla gama de agências de 
execução provê a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento com considerável 
grau de flexibilidade e especialização, bem como com variedade de ferramentas e 
métodos. No entanto, a divisão institucional entre o KfW Entwicklungsbank e a 
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GIZ é amplamente criticada por conduzir a uma divisão artificial entre a coopera-
ção técnica e financeira, que não atende às necessidades de desenvolvimento, mas 
aos interesses institucionais próprios. Outro ponto de crítica é o forte papel que 
o GIZ desempenha na Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, muitas vezes 
cumprindo funções que oficialmente pertencem ao domínio do BMZ. Assim, é 
frequentemente alegado o aumento da capacidade de direção do BMZ em relação 
às suas agências de execução (BROMBACHER, 2010; PWC, 2006). 

A política alemã para o desenvolvimento baseia-se na experiência, de longa 
data, com uma ampla gama de setores e parceiros de cooperação. As duas melhores 
práticas descritas neste artigo ilustram maneiras inovadoras para aumentar os re-
cursos humanos e financeiros da cooperação para o desenvolvimento. Estas práticas 
podem inspirar outros doadores a seguir políticas semelhantes. Em comparação a 
outros doadores, a Alemanha tem um forte foco na formação especializada em de-
senvolvimento internacional, o que claramente contribui para a formação da ex-
pertise para o desenvolvimento, necessária para a efetiva cooperação internacional.  
A Alemanha também implementou um mecanismo inovador para o financia-
mento internacional da luta contra as alterações climáticas: licenças de emissão 
são leiloadas e parte das receitas são utilizadas para financiar medidas de política 
climática na Alemanha e no exterior. Este mecanismo não só proporciona uma 
opção de mitigação custo-eficiente, mas também ajuda a mobilizar novos fundos 
para o financiamento internacional da luta contra as alterações climáticas. Me-
canismos semelhantes poderiam ser aplicados a outros campos das finanças para 
o desenvolvimento internacional. 

A análise da política alemã para o desenvolvimento ilustra os desafios 
gerais que os prestadores internacionais de cooperação para o desenvolvimento 
devem enfrentar: as tensões entre interesses econômicos e políticos próprios e 
aspirações altruístas, que, muitas vezes, levam a discrepâncias entre os objeti-
vos declarados e a alocação de fato dos recursos financeiros. No caso alemão, 
por exemplo, o BMZ nomeia a redução sustentável da pobreza como uma 
prioridade da Cooperação Alemã para o Desenvolvimento, mas, em compa-
ração com a média dos países da OCDE, a Alemanha aloca uma proporção 
baixa de sua AOD bilateral bruta aos países menos desenvolvidos e outros de 
baixa renda – menos de um quarto em 2009. Embora se saiba que não são 
apenas as “necessidades de desenvolvimento”, mas também interesses geopolí-
ticos e econômicos dos países doadores que influenciam a alocação de recursos 
financeiros, estes interesses não são, muitas vezes, abertamente comunicados 
(FAUST e MESSNER, 2007; BIRDSALL, 2004; NUSCHELER, 2007). Isto 
certamente se aplica a todos os países doadores – independentemente da sua 
origem Norte e Sul. 
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